

VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 79, DE 2009
Mensagem A-nº 171/2013, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 2 de outubro de 2013

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 79, de 2009, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.310. 

De iniciativa parlamentar, a proposta institui a Política Estadual de Prevenção e Combate ao Furto e Roubo de Cabos e Fios Metálicos, estabelecendo normas de funcionamento para as empresas que atuam na comercialização de material metálico (artigo 1º). 
A propositura apresenta definições de praticante do comércio de sucatas e assemelhados e de material metálico (artigo 2º e parágrafo único), elenca os princípios orientadores da política que institui (artigo 3º e 4º), impõe ao Poder Executivo medidas para o cumprimento da lei (artigo 5º), autorizando-o a celebrar convênios (artigo 6º), e fixando prazo para regulamentação da lei (artigo 7º). 

Embora louváveis os propósitos do Legislador, nos termos exarados na justificativa que fundamenta o projeto, vejo-me compelido a negar sanção aos incisos II e III do artigo 3º, aos incisos II, III, IV e VI do artigo 5º, e aos artigos 6º e 7º do projeto, pelas razões que passo a expor.

Os dispositivos impugnados estabelecem comandos de autêntica gestão administrativa, com interferência expressa em órgãos da Administração, impondo-lhes a execução de medidas que compreendem, dentre outras, o credenciamento de estabelecimentos que atuam na comercialização de material metálico junto aos órgãos estaduais e municipais competentes, a implantação de sistema de prevenção a furto e roubo de cabos e fios metálicos nos municípios, a exigência de que as empresas adquirentes de sucata forneçam informação precisa sobre as compras e vendas e sobre a emissão das notas fiscais correspondentes, além da autorização do Poder Público para firmar convênios.
Registre-se que a atribuição de encargos aos órgãos do Poder Executivo configura função que lhe foi constitucionalmente deferida, nos termos do artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado, restando assegurada a competência privativa do Governador para dispor sobre matéria de cunho administrativo, exercer a direção superior da administração estadual, estabelecer, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual e iniciar a lei, quando necessária e com exclusividade.
A instituição de medidas que possam configurar verdadeiros programas administrativos se insere no campo dessa competência privativa, levando em conta aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento conferidos ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar.

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos na ADI nº 2.646-SP, na ADI nº 2.417-SP e na ADI nº 1144-RS.

Sob tal perspectiva, a propositura é inconstitucional por violação ao princípio da separação dos Poderes inscrito no artigo 2º da Constituição da República e no artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado.

Da mesma forma, destaque-se que o artigo 7º da proposta, ao fixar o prazo de 90 (noventa) dias para regulamentação da lei, incorre, mais uma vez, em inconstitucionalidade por se tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, CF; artigo 47, inciso III, CE), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os Poderes, consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 546-4/DF, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 14.4.2000; ADI nº 2.393-4/AL, Rel. Min. Sydney Sanches, DJ 28.3.2003; ADI nº 3.394-8/AM, Re. Min. Eros Grau, DJ 24/8/2007; e ADI nº 2.800/RS, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 16/5/2011).
Expostas as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 79, de 2009, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa Casa de Leis.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha elevada consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
